
Comunicado

PROJETOS, ORÇAMENTO E GESTÃO
COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS DO ESTADO

Artigo 115 da CE - Suplemento Especial

A Coordenadoria de Recursos Humanos do Estado, à vista do que dispõe o § 2º 
do artigo 5º do Decreto nº 50.881, de 14 de junho de 2006 (Institui o Sistema 
Único de Cadastro de Cargos e Funções-Atividades - SICAD, da Administração 
Direta e das Autarquias do Estado) COMUNICA aos órgãos setoriais de recursos 
humanos da Administração Direta e Autarquias do Estado que encaminhará à 
Imprensa Ofi cial do Estado S.A. – IMESP as informações coletadas e sistematiza-
das relativas à quantidade de cargos, empregos públicos e funções-atividades, 
ocupados e vagos, em 31 de dezembro de 2020, para publicação em Suplemento 
Especial do Diário Ofi cial do Estado, Executivo, Seção I, no dia 30 de abril de 
2021, em cumprimento ao disposto no § 5º, do artigo 115, da Constituição 
Estadual.

AS ENTIDADES FUNDACIONAIS, DE ECONOMIA MISTA E AS EMPRESAS PÚBLICAS 
DEVERÃO, para atendimento ao dispositivo constitucional, encaminhar direta-
mente à Imprensa Ofi cial do Estado S.A - IMESP, impreterivelmente até o dia 
06 de abril de 2021, o quantitativo de seus quadros.

Essas entidades, na hipótese de maiores esclarecimentos quanto a transmissão 
e publicação, deverão contatar a Imprensa Ofi cial do Estado pelo telefone: 
SAC 0800 01234 01.

O arquivo deverá vir no formato texto com tabulação e salvo como texto 
sem formatação e enviado para o email:

artigo115@imprensaofi cial.com.br
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Artigo 38 - O Poder Público Estadual promoverá ações que 
assegurem a igualdade de oportunidades no mercado de traba-
lho para todos, independentemente da fé ou religião de cada 
um, sendo vedado ao poder público estadual a contratação, em 
qualquer modalidade, ainda que por concurso ou licitação, que 
contenha alguma exigência ou preferências de caráter religioso.

Artigo 39 - As agências de publicidade e produtores inde-
pendentes, quando contratados pelo poder público estadual, 
abrangendo os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem 
como aqueles contratados pelo Ministério Público e a Defensoria 
Pública do Estado de São Paulo, deverão observar que a peça 
publicitária, os comerciais e anúncios não abordem, por qual-
quer forma, a discriminação religiosa.

Artigo 40 - O Poder Executivo do Estado de São Paulo 
promoverá, anualmente com o apoio das emissoras de rádio e 
televisão educativas do Estado, amplas campanhas públicas de 
combate à intolerância e à discriminação religiosa, incentivando 
sempre o respeito às diferenças de credo.

Artigo 41 - O Estado de São Paulo deve prevenir e combater 
casos de violência, discriminação e intolerância fundadas na 
religião ou crença, em especial através da realização de inves-
tigações eficazes, no que compete ao Estado, que combatam a 
impunidade.

Artigo 42 - Vetado.
Artigo 43 - Vetado.
Artigo 44 - Vetado.
§ 1º - Vetado.
§ 2º - Vetado.
CAPÍTULO VI
Do Dia da Liberdade Religiosa
Artigo 45 - Fica a data de 25 de maio, já instituída como 

o Dia Estadual da Liberdade Religiosa (Lei nº 15.365, de 21 de 
março de 2014), definida como a data de referência das come-
morações pela criação da Lei Estadual da Liberdade Religiosa no 
Estado de São Paulo.

CAPÍTULO VII
Do Selo de Promoção da Liberdade Religiosa
Artigo 46 - Vetado.
§ 1º - Vetado.
§ 2º - Vetado.
§ 3º - Vetado.
CAPÍTULO VIII
Da Instituição do Dia Estadual de Combate à Intolerância 

Religiosa
Artigo 47 - Fica instituído o Dia Estadual de Combate à Intole-

rância Religiosa, a ser comemorado anualmente em 21 de janeiro, 
em sintonia e uniformidade com a data comemorativa da União, 
estabelecida pela Lei nº 11.635, de 27 de dezembro de 2007.

Parágrafo único - A data fica incluída no Calendário Oficial 
do Estado de São Paulo para efeitos de comemorações, mani-
festações e eventos.

CAPÍTULO IX
Da Instituição do Prêmio Promoção da Liberdade Religiosa
Artigo 48 - Fica instituído no âmbito do Estado de São Paulo 

o Prêmio Promoção da Liberdade Religiosa, a ser concedido 
anualmente na semana do dia 25 de maio, Dia Estadual da 
Liberdade Religiosa.

Parágrafo único - O Prêmio Promoção da Liberdade Religio-
sa será entregue pelo Governo do Estado de São Paulo, em sole-
nidade, às pessoas físicas ou jurídicas cujos trabalhos ou ações 
mereçam especial destaque na promoção da liberdade religiosa.

Artigo 49 - O Prêmio a que se refere o artigo precedente 
consistirá na concessão de diploma com menção honrosa e, no 
caso de haver apoio da iniciativa privada, de quantia pecuniária.

Artigo 50 - O Prêmio Promoção da Liberdade Religiosa será 
concedido às seguintes categorias:

I - organizações não governamentais, compreendendo 
entidades de direito privado sem fins lucrativos, regularmente 
estabelecidas no Estado de São Paulo, que tenham prestado 
relevante serviço na promoção da liberdade religiosa.

II - estudantes de todos os níveis, de instituições de ensino 
reconhecidas pela Secretaria Estadual de Educação e Ministério 
da Educação, que apresentarem monografias sobre tema previa-
mente estabelecido;

III - livre, compreendendo pessoas que merecem especial 
destaque por ações, conduta ou atividade de promoção da 
liberdade religiosa.

Artigo 51 - A concessão do prêmio ficará a cargo de uma 
Comissão de Julgamento, composta por 7 (sete) membros, sob a 
presidência de um, todos indicados pelo chefe do Poder Executi-
vo do Estado de São Paulo.

Artigo 52 - O Poder Executivo do Estado de São Paulo, 
mediante ato próprio, regulamentará a presente lei, dispondo 
sobre a composição e funcionamento da Comissão de Julga-
mento, das inscrições para habilitação das categorias, bem como 
regras para a premiação.

CAPÍTULO X
Da Participação Social
Artigo 53 - Vetado.
§ 1º - Vetado.
§ 2º - Vetado.
§ 3º - Vetado.
CAPÍTULO XI
Das Violações à Liberdade Religiosa e as Sanções Admi-

nistrativas
SEÇÃO I
Das Premissas Quanto às Infrações e Sanções Administrati-

vas Decorrentes da Violação à Liberdade Religiosa
Artigo 54 - A discriminação entre indivíduos por motivos 

de religião ou de convicções constitui uma ofensa à dignidade 
humana e deve ser condenada como uma violação dos direitos 
humanos e das liberdades civis fundamentais proclamados na 
Constituição Federal, na Declaração Universal de Direitos Huma-
nos e enunciados detalhadamente nos pactos internacionais 
de direitos humanos, além de constituir um obstáculo para as 
relações amistosas e pacíficas entre as nações.

Artigo 55 - A violação à liberdade religiosa sujeita o infrator 
às sanções de natureza administrativas previstas na presente 
Lei, sem prejuízo das sanções previstas no Código Penal, além 
de respectiva responsabilização civil pelos danos provocados.

Artigo 56 - É vedado ao Estado interferir na realização de 
cultos ou cerimônias ou ainda obstaculizar, de qualquer forma, 
o exercício da liberdade religiosa, ficando os agentes estatais 
sujeitos à responsabilização administrativa, sem prejuízo da 
declaração administrativa e/ou judicial de nulidade dos referidos 
atos administrativos ilícitos.

Artigo 57 - Nenhum indivíduo ou grupo religioso, majoritá-
rio ou minoritário, será objeto de discriminação por motivos de 
religião ou crenças por parte do Estado, seja pela administração 
direta e indireta, concessionários, permissionários, entidades 
parceiras e conveniadas com o Estado, escolas privadas com 
funcionamento autorizado pelo Estado, outros contratados pelo 
Estado, ou por parte de quaisquer instituições, organizações 
religiosas, grupo de pessoas ou particulares.

Parágrafo único - Entende-se por intolerância e discrimina-
ção baseadas na religião ou na crença:

1. toda distinção, exclusão, restrição ou preferência fundada 
na religião ou nas crenças e cujo fim ou efeito seja a abolição ou 
o término do reconhecimento, gozo e exercício, em condições de 
igualdade, dos direitos humanos e das liberdades fundamentais;

2. qualquer uso ou incitação à violência contra indivíduos 
ou grupos religiosos por conta de seu credo religioso;

SEÇÃO II
Das Infrações Administrativas à Liberdade Religiosa e as 

Sanções Administrativas
Artigo 58 - Impedir ou obstar o acesso de alguém, devida-

mente habilitado, a qualquer cargo da administração direta ou 
indireta, inclusive cargos das carreiras militares do Estado de 
São Paulo, bem como a vaga/cargo nas concessionárias de ser-
viços públicos e em outras empresas, instituições e associações 
contratadas e/ou parceiras do poder público estadual, por moti-
vo de discriminação religiosa e/ou intolerância religiosa enseja:

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa 
administrativa anteriormente cominada, podendo a multa ser 

cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de 
atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela adminis-
tração direta ou indireta do Estado de São Paulo, quando couber.

Parágrafo único - Incorre na mesma sanção administrativa 
quem, por motivo de discriminação religiosa, obstar a promo-
ção funcional, obstar outra forma de benefício profissional ou 
proporcionar ao servidor público e também ao empregado tra-
tamento diferenciado no ambiente de trabalho, especialmente 
quanto à remuneração.

Artigo 59 - Recusar, negar ou impedir a inscrição ou 
ingresso de aluno em estabelecimento de ensino público ou 
privado de qualquer grau, por discriminação e/ou intolerância 
religiosa enseja:

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II – em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa 
administrativa anteriormente cominada, podendo a multa ser 
cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de 
atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela adminis-
tração direta ou indireta do Estado de São Paulo, quando couber.

Artigo 60 - Impedir, por discriminação religiosa e/ou intole-
rância religiosa, o acesso ou uso de transportes públicos, como 
ônibus, trens, metrô, navios barcas, barcos, avião ou qualquer 
outro meio de transporte concedido, enseja:

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa 
administrativa anteriormente cominada, podendo a multa ser 
cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de 
atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela adminis-
tração direta ou indireta do Estado de São Paulo, quando couber.

Artigo 61 - Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios 
públicos ou residenciais e elevadores ou escada de acesso aos mes-
mos, por discriminação religiosa e/ou intolerância religiosa enseja:

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa 
administrativa anteriormente cominada, podendo a multa ser 
cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de 
atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela adminis-
tração direta ou indireta do Estado de São Paulo, quando couber.

Artigo 62 - Impedir o acesso ou recusar atendimento em 
estabelecimentos comerciais em geral, estabelecimentos espor-
tivos, clubes sociais abertos ao público ou locais semelhantes 
abertos ao público por motivo de discriminação religiosa e/ou 
intolerância religiosa enseja:

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa 
administrativa anteriormente cominada, podendo a multa ser 
cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de 
atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela adminis-
tração direta ou indireta do Estado de São Paulo, quando couber.

Artigo 63 - Praticar, induzir ou incitar a discriminação 
religiosa enseja:

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa 
administrativa anteriormente cominada, podendo a multa ser 
cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de 
atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela adminis-
tração direta ou indireta do Estado de São Paulo, quando couber.

Artigo 64 - Escarnecer de alguém publicamente, por motivo 
de crença ou função religiosa, impedir ou perturbar cerimônia ou 
prática de culto religioso, vilipendiar publicamente ato ou objeto 
de culto religioso enseja:

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa 
administrativa anteriormente cominada, podendo a multa ser 
cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de 
atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela adminis-
tração direta ou indireta do Estado de São Paulo, quando couber.

Artigo 65 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou 
o decoro utilizando de elementos referentes à religião enseja:

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa 
administrativa anteriormente cominada, podendo a multa ser 
cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de 
atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela adminis-
tração direta ou indireta do Estado de São Paulo, quando couber.

Artigo 66 - Obstar o pleno exercício do direito de objeção 
de consciência nos termos definidos e regulamentados por esta 
lei enseja:

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa 
administrativa anteriormente cominada, podendo a multa ser 
cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de 
atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela adminis-
tração direta ou indireta do Estado de São Paulo, quando couber.

Artigo 67 - Proibir a livre expressão e manifestação da 
religião ou crença, sendo estas expressões e manifestações 
permitidas aos demais cidadãos enseja:

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa 
administrativa anteriormente cominada, podendo a multa ser 
cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de 
atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela adminis-
tração direta ou indireta do Estado de São Paulo, quando couber.

Artigo 68 - Proibir e/ou restringir o uso de trajes religiosos 
por parte de candidatos em concursos públicos ou processos 
seletivos para provimentos de cargos públicos e empregos 
públicos, bem como para fins de provas admissionais, matrícula 
e frequência de alunos nas escolas da rede pública e privada de 
ensino que não adotem uniformes padronizados enseja:

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II - em caso de reincidência, a aplicação em dobro da multa 
administrativa anteriormente cominada, podendo a multa ser 
cumulada com a sanção administrativa de suspensão, por até 
90 (noventa) dias, da licença/autorização de funcionamento, de 
atividades e serviços cuja outorga fora concedida pela adminis-
tração direta ou indireta do Estado de São Paulo, quando couber.

Artigo 69 - Incutir em alunos, valendo-se da posição de 
superioridade hierárquica de professor, convicções religiosas e 
ideológicas que violem a liberdade religiosa.

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II - vetado.
Parágrafo único - As aulas de ensino religioso ministradas 

nas escolas confessionais nos termos previstos no inciso II, do art. 
20 da Lei nº 9.394, 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e 

fase de fixação quanto na fase de execução da sanção adminis-
trativa, desde que o infrator comprove ter-lhe sido imposta san-
ção administrativa decorrente da mesma infração administrativa 
por outro ente federativo.

Artigo 79 - As multas não pagas serão inscritas na dívida 
ativa do Estado de São Paulo e ficarão passíveis de execução 
fiscal, nos termos da Lei n.º 6.830, de 22 de setembro de 1980.

CAPÍTULO XII
Das Disposições Finais
Artigo 80 - A autoridade competente que, tendo conheci-

mento das infrações previstas nesta lei, não adotar providências 
para a apuração dos fatos será responsabilizada penal, civil 
e administrativamente nos termos da legislação específica 
aplicável.

Artigo 81 - Vetado.
Artigo 82 - As despesas decorrentes da implantação desta 

lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Artigo 83 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de março de 2021
JOÃO DORIA
Rossieli Soares da Silva
Secretário da Educação
Fernando José da Costa
Secretário da Justiça e Cidadania
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário de Projetos, Orçamento e Gestão
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 12 de 

março de 2021.

 LEI Nº 17.347, 
DE 12 DE MARÇO DE 2021

(Projeto de lei nº 1027, de 2019, da Deputada Marina 
Helou - REDE)

Institui a Política Estadual pela Primeira Infância 
de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
SEÇÃO I
Das Disposições Gerais
Artigo 1º - Esta Lei institui a Política Estadual pela Primeira 

Infância (“Política”) e define princípios, diretrizes e competên-
cias para a formulação e implementação de políticas públicas 
para a primeira infância pelo Estado de São Paulo.

§ 1º - As políticas públicas para a primeira infância são 
instrumentos por meio dos quais o Estado assegura o atendi-
mento dos direitos da criança na primeira infância, com vistas 
ao seu desenvolvimento integral, considerando-a como sujeito 
de direitos e cidadã.

§ 2º - Para os efeitos desta Lei considera-se primeira infância o 
período que abrange os primeiros seis anos completos ou setenta 
e dois meses de vida da criança, considerados na perspectiva do 
ciclo vital e do contexto familiar e sociocultural em que se insere.

§ 3º - As políticas públicas a que se refere esta lei, bem como 
os planos, programas, projetos, serviços e benefícios de atenção à 
criança executados pelo Estado, serão formulados segundo o princí-
pio da prioridade absoluta estabelecida no art. 227 da Constituição 
Federal e explicitada no art. 4º da Lei Federal nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e no art. 3º 
da Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016 (Marco Legal da 
Primeira Infância) devendo ser reconhecida a condição peculiar da 
criança como sujeito em desenvolvimento.

Artigo 2º - O monitoramento e a avaliação da Política e seus 
desdobramentos visarão assegurar a plena vivência da infância 
enquanto valor em si mesma e como etapa de um processo contínuo 
de crescimento, desenvolvimento, aprendizagem e participação social.

SEÇÃO II
Dos Princípios, das Diretrizes e das Áreas Prioritárias
Artigo 3º - A Política, seus planos, programas, projetos, 

serviços e benefícios voltados ao atendimento dos direitos da 
criança na primeira infância, considerando as peculiaridades 
dessa faixa etária e mantendo relação com as etapas posteriores 
da vida, obedecerão aos seguintes princípios:

I - atenção ao interesse superior da criança;
II - promoção do desenvolvimento integral e integrado de 

suas potencialidades;

Bases da Educação não constituem violação à liberdade religiosa, 
tampouco implicam na infração administrativa prevista no caput.

Artigo 70 - Escarnecer dos alunos e de seus familiares em 
razão de crença, valendo-se da posição de superioridade hierár-
quica de professor.

I - multa administrativa de 200 (duzentas) a 3000 (três mil) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, no caso do 
infrator ser primário;

II - vetado.
Artigo 71 - Os valores das multas administrativas poderão 

ser elevados em até 10 (dez) vezes, quando for verificado que, 
em razão do porte do estabelecimento ou instituição, no caso de 
pessoas jurídicas, as sanções resultarão inócuas.

Artigo 72 - Se quaisquer das infrações administrativas 
previstas nos artigos anteriores forem cometidas por intermédio 
dos meios de comunicação social, redes sociais na internet, ou 
publicação de qualquer natureza os valores das multas poderão 
ser elevados em até 10 (dez) vezes.

Parágrafo único - Na hipótese do caput, a autoridade 
competente para apuração das infrações administrativas poderá 
pleitear ao Poder Judiciário, sob pena de desobediência:

1. o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos 
exemplares do material respectivo;

2. a cessação das respectivas transmissões radiofônicas 
ou televisivas;

3. a cessação das respectivas transmissões radiofônicas, 
televisivas, eletrônicas ou da publicação por qualquer meio;

4. a interdição das respectivas mensagens ou páginas de 
informação na rede mundial de computadores.

Artigo 73 - Serão levados em consideração na aplicação das 
sanções administrativas:

I - a gravidade da infração;
II - o efeito negativo produzido pela infração;
III - a situação econômica do infrator;
IV - a reincidência.
Artigo 74 - São passíveis de punição, na forma da presente lei, 

a administração direta e indireta e seus agentes públicos; agentes 
políticos; servidores públicos civis e militares; os concessionários, 
permissionários e qualquer contratado e delegatário do Estado; 
entidades parceiras e conveniadas com o Estado; escolas privadas 
com funcionamento autorizado pelo estado; organizações religio-
sas; e, ainda, qualquer instituição, grupo de pessoas ou particulares, 
os cidadãos e qualquer organização social ou empresa, com ou 
sem fins lucrativos, de caráter privado, instaladas no Estado de São 
Paulo, que intentarem contra o que dispõe esta lei.

SEÇÃO III
Do Processo Administrativo de Apuração das Infrações 

Administrativas e Aplicação das Sanções Administrativas
Artigo 75 - A prática dos atos discriminatórios a que se 

refere esta lei será apurada em processo administrativo, que 
terá início mediante:

I - reclamação do ofendido;
II - ato ou ofício de autoridade competente; ou
III - comunicado de organizações não governamentais de 

defesa da cidadania e direitos humanos.
Artigo 76 - As denúncias de infrações serão apuradas, 

mediante manifestação do ofendido ou de seu representante 
legal, pela Secretaria da Justiça e Cidadania do Estado de São 
Paulo, que deverá seguir os seguintes procedimentos:

I - a autoridade competente tomará o depoimento pessoal 
do reclamante no prazo de 10 (dez) dias;

II - a fase instrutória, na qual serão produzidas as provas 
pertinentes e realizadas as diligências cabíveis, terá o prazo de 
conclusão de 60 (sessenta) dias, garantidas a ciência das partes 
e a possibilidade da produção probatória e do contraditório;

III - é facultada a oitiva do reclamante e do reclamado, em 
qualquer fase deste procedimento;

IV - finda a fase instrutória, será facultada a manifestação 
do reclamante e do reclamado;

V - por fim, será proferido relatório conclusivo no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias do último ato processual, sendo 
encaminhado para decisão da Secretaria da Justiça e Cidadania.

§ 1º- Os prazos previstos neste artigo admitem prorrogação 
por até duas vezes, desde que devidamente justificada.

§ 2º - As pessoas jurídicas serão representadas por seus 
administradores ou prepostos, sendo válida a ciência dos atos 
procedimentais feita pela entrega de Aviso de Recebimento na 
sede da pessoa jurídica.

Artigo 77 - Os recursos provenientes das multas estabele-
cidas por esta lei serão destinados para campanhas educativas.

Artigo 78 - Em observância aos princípios da proporcionali-
dade e razoabilidade, é permitida a justificada compensação de 
sanções administrativas pela autoridade competente, tanto na 


